PARECER N( 928, DE 2019
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 589, DE 2017
De autoria do Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre o fornecimento de alimentação especial na merenda escolar, adaptada para alunos com restrições alimentares, em todas as escolas da rede pública estadual de ensino.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando favoravelmente a sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4º do artigo 31 do referido Regimento, para exame quanto ao mérito e passou a tramitar em regime de urgência.
Como relatora designada para tal avaliação, verificamos que esta propositura pretende determinar que as unidades escolares, integrantes da rede pública estadual, disponibilizem uma merenda adaptada aos alunos que apresentam alguma restrição alimentar, a fim de atender as suas necessidades nutricionais sem prejudicar sua saúde.
Nessa fase escolar, crianças e adolescentes estão em fase de crescimento e desenvolvimento físico e mental. Portanto, sua alimentação deve ser motivo de atenção por parte da família e também da escola, visto que os jovens recebem a merenda escolar, realizando parte das refeições do dia (para muitos, a única) no ambiente escolar.
Sabemos que é crescente o número de pessoas que apresentam alguma restrição alimentar em decorrência de alguma moléstia, como por exemplo diabetes, colesterolemia (aumento do nível de “LDL” no sangue), intolerância à lactose, alergia ao leite, doença celíaca (intolerância ao glúten) e dispilidemia (aumento de lipídeos no sangue).
No caso dos estudantes que integram a rede pública estadual de ensino, o cardápio oferecido é padronizado e deixa de atender às necessidades específicas daqueles que não podem ou não devem consumir determinado ingrediente ou alimento presente na merenda. Em virtude disso, os alunos com restrição alimentar ou recusam a refeição, comprometendo suas necessidades nutricionais ou a consomem, impondo riscos a sua própria saúde.
Desse modo, a disponibilização de um cardápio diferenciado a esse segmento da população escolar é uma questão de saúde pública, que precisa ser estudada e contemplada pelo Estado.
Portanto, diante da relevância do assunto, esta propositura recebe nosso apoio.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 589, de 2017.
a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/8/2019.
a) Professora Bebel – Presidente
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